
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.927 - PR 
(2013/0105353-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : C M DA C P 
ADVOGADO : LINCOLN FERREIRA DE BARROS E OUTRO(S) - 

PR020803 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
PATENTE ILEGALIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS INADMISSÍVEIS.
1. É inadmissível os embargos de declaração quando refoge às 
hipóteses do art. 619 do CPP (ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão no acórdão embargado) ou não constitui 
instrumento para correção de eventual erro material.
2. É inviável a análise de pedido de concessão de habeas corpus de 
ofício em embargos de declaração, seja porque o referido 
instrumento integrativo serve apenas para sanar algum vício contido 
no acórdão embargado, seja porque, no caso, como já afirmado, 
inexiste patente ilegalidade na fixação do regime de cumprimento de 
pena, porquanto algumas circunstâncias judiciais foram consideradas 
desfavoráveis.
3. Embargos não conhecidos, por serem inadmissíveis. Determinação 
de envio de cópia dos autos ao Juízo da condenação para que 
encaminhe a guia de recolhimento ao juízo da VEC, a fim de dar 
início a execução da pena imposta ao embargante. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção,  por unanimidade, não conhecer dos 

embargos de declaração, determinando o envio de cópia dos autos ao Juízo da 

condenação para que encaminhe a guia de recolhimento ao juízo da VEC, a 

fim de dar início à execução da pena imposta ao embargante, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Reynaldo 

Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, 

Maria Thereza de Assis Moura e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Presidiu 

o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 
Brasília (DF), 24 de maio de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.927 - PR 
(2013/0105353-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : C M DA C P 
ADVOGADO : LINCOLN FERREIRA DE BARROS E OUTRO(S) - 

PR020803 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

C. M. DA C. P. opõe embargos de declaração ao acórdão 
proferido em embargos de declaração, de fls. 1.211-1.212, assim sumariado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PARADIGMA 
PROFERIDO PELA PRÓPRIA TURMA QUE JULGOU O 
AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE. CONFRONTO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA DO VÍCIO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no 
acórdão embargado e são inadmissíveis quando, a pretexto da 
necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 
decisão embargada, objetivam novo julgamento do caso.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento pacífico de que não é 
possível a interposição de embargos de divergência entre acórdãos da 
mesma Turma. Além disso, eventual aresto trazido à colação que haja 
sido proferido por Turma distinta deve demonstrar, com o devido 
confronto analítico, o dissídio interpretativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.

Alega o embargante, em síntese, que o acórdão, mesmo diante 
de flagrante ilegalidade na fixação do regime mais gravoso de cumprimento de 
pena fixado, não concedeu habeas corpus de ofício.

Aduz que as circunstâncias judiciais da culpabilidade e das 
consequências do crime foram consideradas desfavoráveis sem a devida 
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fundamentação e, por isso, os embargos devem ser acolhidos, de modo a 
viabilizar a concessão de regime menos gravoso para o cumprimento da pena.
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.927 - PR 
(2013/0105353-2)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
PATENTE ILEGALIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS INADMISSÍVEIS.
1. É inadmissível os embargos de declaração quando refoge às 
hipóteses do art. 619 do CPP (ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão no acórdão embargado) ou não constitui 
instrumento para correção de eventual erro material.
2. É inviável a análise de pedido de concessão de habeas corpus de 
ofício em embargos de declaração, seja porque o referido 
instrumento integrativo serve apenas para sanar algum vício contido 
no acórdão embargado, seja porque, no caso, como já afirmado, 
inexiste patente ilegalidade na fixação do regime de cumprimento de 
pena, porquanto algumas circunstâncias judiciais foram consideradas 
desfavoráveis.
3. Embargos não conhecidos, por serem inadmissíveis. Determinação 
de envio de cópia dos autos ao Juízo da condenação para que 
encaminhe a guia de recolhimento ao juízo da VEC, a fim de dar 
início a execução da pena imposta ao embargante. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Mais uma vez, insurge-se o embargante com embargos de 
declaração sem que haja qualquer omissão no acórdão embargado.

A pretensão delineada pela defesa nesta oportunidade, tal como 
ocorreu com a oposição dos embargos de declaração anterior, é de que seja 
concedido habeas corpus de ofício, a fim de ser fixado o regime intermediário 
de cumprimento de pena.
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Entretanto, como salientado pelo acórdão embargado, tal 
pretensão refoge ao âmbito de cabimento dos embargos de declaração, que se 
restringe às hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal, isto é, os casos 
de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado.

Além disso, reafirmo o que disse anteriormente: no caso, 
algumas circunstâncias judiciais foram desfavoráveis ao réu (culpabilidade e 
consequências do crime), o que afasta a argumentação de patente 
constrangimento ilegal.

Por fim, de acordo com entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 964.246, sob a sistemática da 
repercussão geral, é possível a execução da pena depois da prolação de 
acórdão em segundo grau de jurisdição e antes do trânsito em julgado da 
condenação, para garantir a efetividade do direito penal e dos bens jurídicos 
constitucionais por ele tutelados. 

À vista do exposto, não conheço dos embargos de 
declaração porque manifestamente incabíveis. Determino, outrossim, o 
envio de cópia dos autos ao Juízo da condenação, para que encaminhe a guia 
de recolhimento ao juízo da VEC, a fim de dar início a execução da pena 
imposta ao embargante. A determinação deverá ser desconsiderada, caso o réu 
cumpra, atualmente, a reprimenda.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0105353-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 171.927 / 
PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201200892446  3627898  6790345  679034501  679034502  679034503

EM MESA JULGADO: 24/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : C M DA C P 
ADVOGADO : LINCOLN FERREIRA DE BARROS E OUTRO(S) - PR020803 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : C M DA C P 
ADVOGADO : LINCOLN FERREIRA DE BARROS E OUTRO(S) - PR020803 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, 
determinando o envio de cópia dos autos ao Juízo da condenação para que encaminhe a guia de 
recolhimento ao juízo da VEC, a fim de dar início à execução da pena imposta ao embargante, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio 
Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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